
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.026 - RS 
(2015/0289819-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S) - 

PR010515 
   FABIO ARTIGAS GRILLO  - PR024615 
   DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO  - PR063112 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE QUE A CDA NÃO PREENCHE 
TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS EM LEI. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NESTA CORTE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PENHORA. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA 
JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/80. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 31.8.2009 E 
RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 7.1.2013. AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO. RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR.

1.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior que a 
verificação da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa-CDA, quando não 
envolver a interpretação de questão jurídica, implica, necessariamente, o 
revolvimento de matéria fático-probatória. Na espécie, pretende-se averiguar se há 
adequação do título com os requisitos legais, o que revela análise de questão 
fática. Nesse sentido: REsp. 1.670.578/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
30.6.2017. 

2.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA (DJe 
31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de relatoria do eminente Ministro HERMAN 
BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), ambos julgados como representativo de controvérsia, 
entendeu que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 
655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não obstante o bem 
ofertado seja penhorável, o Exequente pode recusar a sua nomeação, quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 
620 do CPC.

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 03 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.026 - RS (2015/0289819-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S) - 

PR010515 
   FABIO ARTIGAS GRILLO  - PR024615 
   DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO  - PR063112 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MG3 DELTA 

PRODUÇÕES VISUAIS LTDA. contra decisão que conheceu do Agravo para negar 

seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIOS. RECUSA DA 

FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO 

ART. 11 DA LEI 6.830/80. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO 

SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. 

CASTRO MEIRA, DJE 31.8.2009 E RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. 

HERMAN BENJAMIN, DJE 7.1.2013. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA DOS 

REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HIGIDEZ 

DO TÍTULO. VERIFICAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER 

O REEXAME DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   A parte agravante sustenta a nulidade da Certidão de Dívida Ativa 

por não identificar a origem do débito. De outro lado, defende a possibilidade de 

flexibilização da ordem de penhora prevista na Lei 6.830/1980, com a consequente 

determinação de constrição sobre o precatório judicial indicado pela executada, sob 

pena de afronta ao princípio da menor onerosidade do devedor.

3.   Não foi apresentada Impugnação ao Agravo (fls. 353).

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.026 - RS (2015/0289819-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S) - 

PR010515 
   FABIO ARTIGAS GRILLO  - PR024615 
   DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO  - PR063112 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE QUE A CDA NÃO 

PREENCHE TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS EM LEI. INVIABILIDADE 

DE ANÁLISE NESTA CORTE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. PENHORA. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIOS. RECUSA DA 

FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA DO 

ART. 11 DA LEI 6.830/80. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO 

SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. 

CASTRO MEIRA, DJE 31.8.2009 E RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. 

HERMAN BENJAMIN, DJE 7.1.2013. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE DESPROVIDO. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR.

1.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior que a 

verificação da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa-CDA, quando 

não envolver a interpretação de questão jurídica, implica, necessariamente, 

o revolvimento de matéria fático-probatória. Na espécie, pretende-se 

averiguar se há adequação do título com os requisitos legais, o que revela 

análise de questão fática. Nesse sentido: REsp. 1.670.578/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017. 

2.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA 

(DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de relatoria do eminente 

Ministro HERMAN BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), ambos julgados como 

representativo de controvérsia, entendeu que a penhora deve ser efetuada 

conforme a ordem legal prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 

6.830/1980. Dessa forma, não obstante o bem ofertado seja penhorável, o 

Exequente pode recusar a sua nomeação, quando fundada na 

inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do 
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CPC.

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na 

jurisprudência pacífica desta Corte, razão pela qual não merece reparos.

3.   Com efeito, é entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior 

de que a verificação da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa-CDA, tal como na 

espécie em que se pretende averiguar se o título preenche ou não os requisitos legais, e 

não envolver a interpretação de questão jurídica, implica, necessariamente, o 

revolvimento de matéria fático-probatória. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E ART. 

2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS 

E PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem consignou que, "no caso, observa-se que a 

CDA é falha no apontamento da fundamentação legal, pois apenas faz 

menção genérica as leis que fundamentam a cobrança do imposto, das 

tarifas, da multa e a correção monetária, sem especificação dos dispositivos 

legais que incidem em cada uma dessas circunstâncias, além de não ser 

identificado o termo inicial da dívida, o que dificulta o exercício do direito de 

defesa do executado, além de prejudicar o controle judicial sobre o ato 

administrativo." (fls. 92-93, e-STJ).

2. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou 

jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a 

ser extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), 

quanto à necessidade de discriminação de determinadas informações (na 

espécie, da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da 

dívida, etc.); b) será fática se se verificar, em concreto, que o documento 

dos autos especificou os referidos dados.

3.. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição 

de determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos 

se encontram ou não inseridos no documento (CDA).
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4. Quando o exame da validade da CDA não demandar 

interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é 

inviável Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 

7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 

133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

20.11.2012; AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg no REsp 1.213.672/PE, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no 

AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no 

AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 

30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.9.2010.

5. Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 

alberguar as teses do recorrente, enseja revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em Recurso Especial, 

por óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial de que não se conhece (REsp. 1.670.578/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017).

4.   De outro lado, convém lembrar que a 1a. Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente 

Ministro CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de relatoria do 

eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), ambos julgados como 

representativo de controvérsia, entendeu que a penhora deve ser efetuada conforme a 

ordem legal prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, 

não obstante o bem ofertado seja penhorável, o Exequente pode recusar a sua 

nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 

ofensa ao art. 620 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  

NO  RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 

PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA DA  FAZENDA  PÚBLICA.  
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INOBSERVÂNCIA  DA ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

JULGADA NESTA CORTE SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.

1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 

recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2.  No  julgamento  do  REsp 1.337.790/PR, submetido ao rito do 

art. 543-C  do  CPC/1973,  esta  Corte  ratificou o entendimento de que é 

legítima  a  recusa  por  parte da Fazenda de bem nomeado à penhora, 

caso  não  observada a gradação legal, não havendo falar em violação do  

art. 620 do CPC/1973, uma vez que a Fazenda Pública pode recusar a  

nomeação  por  quaisquer  das  causas  previstas  no  art. 656 do 

CPC/1973 ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.581.091/SP, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.2.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO.   EXECUÇÃO  FISCAL.  PRECATÓRIOS  JUDICIAIS.  

RECUSA  DA FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  ORDEM DE 

INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. INEXISTÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA COM 

DINHEIRO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS.

1.  A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é legítima a 

recusa  da  Fazenda  Pública  de  bem oferecido à penhora quando não 

observada  a  ordem  prevista  nos  arts.  655  do  CPC  e 11 da Lei 

6.830/80,  inclusive  em  recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no 

julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.337.790/PR 

(Rel. Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  de  7/10/2013),  representativo 

da controvérsia,  decidiu  que  é  possível à Fazenda Pública recusar a 

nomeação  à  penhora  de  precatório judicial, quando a nomeação não 

observar  a  ordem  legal, cabendo ao executado apresentar elementos 

concretos,  que  justifiquem  a  incidência  do  princípio  da menor 

onerosidade,  sendo  insuficiente  a mera invocação genérica do art. 620 do 

CPC, tal como ocorreu, in casu.
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3.  O  princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no 

art. 620  do  CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, 

sendo  indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao 

executado fazer prova do efetivo prejuízo.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 898.753/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

contribuinte. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0289819-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 816.026 / RS

Números Origem:  50146565420124047000  50284111420134047000  PR-50146565420124047000  
PR-50284111420134047000

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S) - PR010515 

 FABIO ARTIGAS GRILLO  - PR024615 
 DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO  - PR063112 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MG3 DELTA PRODUÇÕES VISUAIS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S) - PR010515 

 FABIO ARTIGAS GRILLO  - PR024615 
 DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO  - PR063112 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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